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PROCESSO )" ADMINISTRATIVO  FISCAL  (PAF). RECURSO
VOLUNTARIO. ADMISSIBILIDADE. GARANTIA  RECURSAL.
INEXIGIBILIDADE. STF. SUMULA VINCULANTE. ENUNCIADO N° 21.
CREDITO TRIBUTARIO. EXIGIBILIDADE. SUSPENSAO. APLICAVEL.

A admissibilidade do recurso voluntario independe de prévia garantia recursal
em bens ou dinheiro.

PAF. INCONSTITUCIONALIDADES. APRECIACAO. SUMULA CARF..
ENUNCIADO N° 2. APLICAVEL.

Compete ao poder judiciario aferir a constitucionalidade de lei vigente, razéo
por que resta indcua e incabivel qualquer discussao acerca do assunto na esfera
administrativa. Ademais, trata-se de matéria ja sumulada neste Conselho.

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. BOLSA DE ESTUDO.
FORNECIMENTO. DEPENDENTES DOS EMPREGADOS. SALARIO
INDIRETO. NATUREZA TRIBUTAVEL. SUMULA CARF. ENUNCIADO
N° 149. INAPLICAVEL.

Os dispéndios com “bolsa de estudo” compdem o salario-de-contribuicdo dos
empregados e dirigentes da contratante quando disponibilizados aos
respectivos dependentes, e ndo propriamente aos trabalhadores contratados

UTILIDADES. PREVISAO. LEIL. CONTRATO. CONVENCAO OU
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. ISENCAO EXPRESSA.
INEXISTENTE. SALARIO INDIRETO. NATUREZA TRIBUTAVEL.

O fato de determinado beneficio esta previsto em lei, contrato, convencao ou
acordo coletivo de trabalho, por si s6, ndo tem o conddo de afastar a
incidéncias das contribui¢bes sociais previdenciarias sobre ele incidentes.
Afinal, referida desoneracéo carece de previsao legal expressa nesse sentido.

CODIGO TRIBUTARIQ NACIONAL (CTN). BENEFI'QIO FISCAL.
OUTORGA. LEGISLACAO TRIBUTARIA. INTERPRETACAO LITERAL.
OBRIGATORIEDADE.
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 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). RECURSO VOLUNTÁRIO. ADMISSIBILIDADE. GARANTIA RECURSAL. INEXIGIBILIDADE. STF. SÚMULA VINCULANTE. ENUNCIADO Nº 21. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE. SUSPENSÃO. APLICÁVEL.
 A admissibilidade do recurso voluntário independe de prévia garantia recursal em bens ou dinheiro.
 PAF. INCONSTITUCIONALIDADES. APRECIAÇÃO. SÚMULA CARF.. ENUNCIADO Nº 2. APLICÁVEL.
 Compete ao poder judiciário aferir a constitucionalidade de lei vigente, razão por que resta inócua e incabível qualquer discussão acerca do assunto na esfera administrativa. Ademais, trata-se de matéria já sumulada neste Conselho.
 SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. FORNECIMENTO. DEPENDENTES DOS EMPREGADOS. SALÁRIO INDIRETO. NATUREZA TRIBUTÁVEL. SÚMULA CARF. ENUNCIADO Nº 149. INAPLICÁVEL.
 Os dispêndios com �bolsa de estudo� compõem o salário-de-contribuição dos empregados e dirigentes da contratante quando disponibilizados aos respectivos dependentes, e não propriamente aos trabalhadores contratados
 UTILIDADES. PREVISÃO. LEI. CONTRATO. CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. ISENÇÃO EXPRESSA. INEXISTENTE. SALÁRIO INDIRETO. NATUREZA TRIBUTÁVEL.
 O fato de determinado benefício está previsto em lei, contrato, convenção ou acordo coletivo de trabalho, por si só, não tem o condão de afastar a incidências das contribuições sociais previdenciárias sobre ele incidentes. Afinal, referida desoneração carece de previsão legal expressa nesse sentido. 
 CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN). BENEFÍCIO FISCAL. OUTORGA. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INTERPRETAÇÃO LITERAL. OBRIGATORIEDADE.
 Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário, outorga de isenção ou dispensa de cumprimento das obrigações tributárias acessórias.
 MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. PREVISÃO LEGAL. SÚMULA CARF. ENUNCIADOS NºS 4 E 108. APLICÁVEIS.
 O procedimento fiscal que ensejar lançamento de ofício apurando tributo a pagar, obrigatoriamente, implicará cominação de multa de ofício e juros de mora.
 OBRIGAÇÕES PRINCIPAL E ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. GFIP. INFORMAÇÃO MENSAL. AUSENTE. PENALIDADES ASSOCIADAS. EXIGÊNCIAS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INOVAÇÃO LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICÁVEL. 
 Aplica-se o instituto da retroatividade benigna relativamente às penalidades associadas correspondentes aos fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 2008, exigidas mediante lançamentos de ofício pelo descumprimento das obrigações principal e acessória do contribuinte prestar mensalmente, por meio da respectiva GFIP, as informações previstas na legislação tributária.
 PAF. JURISPRUDÊNCIA. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
 As decisões judiciais e administrativas, regra geral, são desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do Código Tributário Nacional (CTN), razão por que não vinculam futuras decisões deste Conselho.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, dar parcial provimento ao recurso voluntário interposto, devendo a unidade preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, quando do pagamento ou parcelamento do manifestado débito, identificar e cobrar a penalidade mais benéfica, dentre a constante da autuação, correspondente ao descumprimento das obrigações principal e acessória e aquela que supostamente restaria, fosse calculada na forma prevista no introduzido art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991. Vencidos os conselheiros Gregório Rechmann Júnior, Ana Cláudia Borges de Oliveira e Thiago Duca Amoni (suplente convocado), que deram-lhe provimento. O conselheiro Thiago Duca Amoni manifestou intenção em apresentar declaração de voto. Entretanto, reportada declaração deve ser tida como não formulada, eis que não apresentada dentro do prazo regimental, nos termos do § 7º, do art. 63, do Anexo II, da Portaria MF nº 343/2015 (RICARF).
 
                  (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros(a): Ana Claudia Borges de Oliveira, Rodrigo Duarte Firmino, José Márcio Bittes, Francisco Ibiapino Luz (presidente), Gregório Rechmann Junior e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).
  Trata-se de  recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que  julgou improcedente a  impugnação  apresentada pela Contribuinte com a pretensão de extinguir crédito tributário decorrente das contribuições devidas,  a parte patronal e aquela destinadas ao SAT/RAT.
Autuação
A Recorrente deixou de recolher as contribuições previdenciárias devidas incidentes sobre os salário indiretos por ela pagos aos segurados empregados a título de Bolsa de Estudo e a remuneração dos contribuintes individuais, motivo por que foi constituído o crédito aqui contestado, conforme se vê nos excertos do Relatório Fiscal, que ora transcrevemos (processo digital, fl. 74):
1.5. O presente relatório foi subdivido em tópicos, referindo-se cada um deles a uma espécie de levantamento, aos quais foram atribuídos códigos distintos: a) BED - Bolsa de estudo dependentes: b) FP5 - Contribuinte Individual, com o objetivo de proporcionar ao contribuinte a clara identificação da natureza dos débitos, elementos examinados, alíquotas aplicadas e fundamentos legais. 
(Destaque no original)
Impugnação
Inconformada, a Impugnante apresentou contestação, assim resumida no relatório da decisão de primeira instância - Acórdão nº 14-25.746 - proferida pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto - DRJ/RPO (processo digital, fls. 1.212 a 1.214):
Por não concordar com os termos da autuação, a autuada, por seu representante legal, apresentou impugnação ao débito alegando, em síntese, que não pode prosperar a integração no salário de contribuição, das bolsas de estudo concedidas pela empresa. Transcreve jurisprudência sobre o assunto. Menciona o disposto no artigo 458, §2º, II da CLT, alterado pela Lei nº 10.243/01, que excluiu formalmente a educação do rol de benefícios que integram a remuneração do empregado. Por se tratar de lei posterior, entende ter a mesma revogado a Lei nº 8.212/91.
Que as normas de direito previdenciário não podem alterar conceitos definidos pelas normas de direito privado, em virtude do disposto no artigo 110 do Código Tributário Nacional.
Além disso, menciona que a hipótese se amolda ao disposto no artigo 28, §9º, �t� da Lei nº 8.212/91.
Aduz que a conduta da Receita Federal constitui afronta direta e literal à Constituição Federal, pois nega vigência à cláusula de Convenção Coletiva de Trabalho, contrariando o disposto no artigo 7º, XXVI da Constituição Federal.
Quanto aos pagamentos realizados a contribuintes individuais, aduz a procedência em parte desse lançamento, já que alguns pagamentos foram efetuados em razão de promoção, na qual a impugnante concedia a importância de R$25,00 ao aluno, em razão da indicação de pessoas para fazer o vestibular.
Solicita a emissão de guia para recolhimento da contribuição devida incidente sobre a remuneração paga aos contribuintes individuais que relaciona (fls. 313).
Caso não sejam acolhidos os argumentos expostos, a impugnante requer a utilização da legislação vigente na época da ocorrência dos fatos geradores em relação à multa aplicada, nos termos do artigo 292, I, combinado com o artigo 284 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.
Apresenta argumentos acerca da multa aplicada em Auto de Infração de Obrigação Acessória, os quais não guardam relação com a autuação em tela.
Requer, finalmente, a improcedência da autuação, para que seja determinado o cancelamento do Auto de Infração em comento. Caso não seja esse o entendimento adotado, requer a retificação do Auto de Infração, de modo que a aplicação da multa nele constante leve em consideração a legislação vigente à época do fato gerador.
Julgamento de Primeira Instância 
A 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto, por unanimidade,  julgou improcedente a  contestação da Impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 1.210 a 1.218):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005
AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. REMUNERAÇÃO. VERBAS INTEGRANTES DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
Integra o salário de contribuição a bolsa de estudo concedida a dependentes de empregados, bem como a alunos matriculados em curso superior de pós-graduação, destinadas a retribuir os serviços prestados na qualidade de residentes em medicina veterinária.
Integra a base de cálculo de contribuição previdenciária a importância paga a pessoa física (contribuinte individual), constante em recibos de pagamento.
Impugnação Improcedente
(Destaque no original)
Recurso Voluntário
Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,  basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnação, o qual, em síntese,  traz de relevante para a solução da presente controvérsia (processo digital, fls. 1.228 a 1.274):
1. Aduz que, com a vigência da  Lei n.° 10.243, de 19/6/2001, o art. 458, §2°, II da CLT excluiu a educação do rol de benefícios que integram a remuneração do empregado.
2. Salienta que a bolsa de estudo universitário  enquadra-se na hipótese de isenção prevista no art. 28, § 9º, alínea �t�, da Lei n.° 8.212, de 1991.
3. Firma o entendimento de que manifestado benefício consta da Convenção Coletiva de Trabalho, razão por que, em suas palavras, o caso em apreço afronta o art. 7º, inciso XXVI,  da CF/88, bem como o art. 110 do CTN.
4. Firma a inconstitucionalidade da exigência de depósito recursal.
5. Subsidiariamente, requer a aplicação de penalidade mais benéfica introduzida pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009.
6. Transcreve precedentes jurisprudenciais perfilhados à sua pretensão.
Contrarrazões ao recurso voluntário
Não apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
É o  relatório.
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator. 
Admissibilidade
O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 8/10/2009  (processo digital, fl. 1.222), e a peça recursal foi interposta  em 21/10/2009  (processo digital, fl. 1.228), dentro do prazo legal para  sua interposição.  Logo, já que atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de  1972,  dele tomo conhecimento.
Preliminares
Suspensão da exigibilidade do crédito tributário e garantia recursal 
A lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 126, § 1º,  preconizava o depósito prévio como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntário que pretendesse discutir crédito previdenciário. Na mesma linha,  a Medida Provisória nº 2.176-79, de 23 de agosto de 2001, incluiu igual exigência no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, sendo convertida  na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que manteve reportada condição de admissibilidade.
Contudo, o STF vinha declarando a inconstitucionalidade de reportada exigência em sede de controle difuso,  sob o entendimento de que  o direito à ampla defesa e ao contraditório estava, por ela,  sendo afetados.
Na sequência, a Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008, art. 19, inciso I, revogou a condição de garantia recursal exigida para a discussão do crédito previdenciário, sendo convertida na Lei nº 11.727, de 23 de julho de 2008, a qual manteve referido afastamento, em seu art. 42, verbis:
Medida Provisória nº 413, de 2008:
Art. 19. Ficam revogados: 
I - a partir da data da publicação desta Medida Provisória, os §§ 1º e 2º do art. 126 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e
Lei nº 11.727, de 2008:
Art. 42.  Ficam revogados:
I � a partir da data da publicação da Medida Provisória no 413, de 3 de janeiro de 2008, os §§ 1o e 2o do art. 126 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991; 
Por fim, o  entendimento da Egrégia Corte restou pacificado mediante o Enunciado nº 21 de Súmula Vinculante,  emitido em 29 de outubro de 2009, de aplicação obrigatória por este Conselho, conforme preceitua o art. 62, §1º, inciso II, alínea �a�, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016. Confira-se:
Súmula Vinculante nº 21 do STF:
É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.
Regimento Interno do CARF:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
[...]
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal; 
Ante o exposto,  não mais há de se cogitar acerca da  exigência de prévia garantia recursal como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntário que pretenda discutir crédito tributário de qualquer origem. Logo, a interposição tempestiva do recurso voluntário, mantém a suspensão da exigibilidade do correspondente crédito tributário, exatamente como preconiza o art. 151, inciso III, do CTN, nestes termos:
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
[...]
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
Princípios constitucionais
Ditos princípios caracterizam-se  preceitos  programáticos frente às demais normas e extensivos limitadores de conduta, motivo por que têm  apreciação  reservada ao legislativo e  ao judiciário respectivamente. O primeiro, deve considerá-los,  preventivamente, por ocasião da construção legal; o segundo, ulteriormente, quando do controle de constitucionalidade. À vista disso,  resta  inócua e incabível qualquer discussão acerca do assunto na esfera administrativa, sob o pressuposto de se vê  tipificada a invasão de competência vedada no art. 2º da Constituição Federal de 1988.
Nessa perspectiva, conforme se discorrerá na sequência, o princípio da legalidade traduz adequação da lei tributária vigente aos preceitos constitucionais a ela aplicáveis, eis que regularmente aprovada em processo legislativo próprio e ratificada tacitamente pela suposta inércia do judiciário. Por conseguinte, já que de atividade estritamente vinculada à lei, não cabe à autoridade tributária sequer ponderar  a conveniência da aplicação de outro princípio, ainda que constitucional,  em prejuízo do desígnio legal  a que está submetida. 
Como visto no art. 142, § único, do CTN já transcrito em tópico precedente, o  lançamento é ato privativo da autoridade administrativa, que desempenha suas atividades nos estritos termos determinados em lei. Logo, haja vista reportada vinculação legal,  a fiscalização está impedida de fazer  juízo valorativo acerca da oportunidade e conveniência da aplicação de suposto princípio constitucional, enquanto não  traduzido em  norma proibitiva ou obrigacional da respectiva conduta.
Diante do exposto, concernente aos argumentos recursais de que tais  comandos foram agredidos, manifesta-se não caber ao CARF apreciar questão de feição constitucional. Nestes termos,   a Medida Provisória n.º 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 26-A no Decreto n.º 70.235, de 1972, o qual determina: 
Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
[...]
§ 6o  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
[...]
II � que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
Ademais, trata-se de  matéria já pacificada perante este Conselho, conforme Enunciado nº 2 de súmula da sua jurisprudência,  transcrito na sequência:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Do exposto, improcede a argumentação da Recorrente, porquanto sem fundamento legal razoável.
Mérito
Bolsa de estudo
No plano constitucional,  as contribuições previdenciárias incidentes no cenário  da relação laboral atingem  a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, ao respectivo prestador, ainda que sem vínculo empregatício, exatamente  como prevê o art. 195, incisos I, alínea �a�, e II, da Constituição Federal de 1988, verbis:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:         (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, [...]
Em sintonia com a CF, de 1988, a Lei nº 8.212, de 1991, art 28, inciso I,  define salário-de-contribuição como sendo a totalidade dos rendimentos auferidos a qualquer título pelo segurado, destinados a retribuir o trabalho, aí se incluindo os ganhos habituais sob a forma de utilidades. No entanto, seu §9º,  alínea �t�,  na redação vigente à época dos fatos geradores, isentava as contribuições vertidas pelo empregador para custear a educação dos empregados, nestes termos: 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (destaquei)
[...]
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;  (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
Com efeito, o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, § 9º, inciso XIX, também na redação vigente à época dos fatos geradores,  replica exatamente o que está posto na transcrição precedente. Confira-se: 
Art.214. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente: 
[...]
XIX - o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; 
[...]
(Destaque nosso)
Contextualizada a legislação aplicável, passaremos propriamente ao enfrentamento da questão posta.
Consoante visto no excerto do Relatório da Fiscalização ora transcrito, os valores pagas na rubrica �Bolsa de estudo� compuseram a base de cálculo das contribuições apuradas, tão somente porque dito benefício não foi fornecido aos empregados, e sim aos seus dependentes (processo digital, fls. 76 e 80):
2.2.1 Na ação fiscal desenvolvida junto à empresa acima identificada, foram apuradas remunerações na forma de utilidades (Bolsas de Estudo) fornecidas pela empresa aos dependentes dos empregados e caracterizada pela fiscalização como verbas salariais indiretas; tornando-se esses pagamentos integrantes do salário-de-contribuição dos funcionários para fins previdenciários, de conformidade com o que define o artigo 214, do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999, assim transcrito:
[...]
2.4.4 Portanto verifica-se que o valor relativo a plano educacional (Bolsa de Estudo) que não integra o salário-de-contribuição é somente para os empregados e não sendo extensiva aos seus dependentes. (destaquei)
O Julgador de origem manteve integralmente o crédito constituído, sob o mesmo fundamento, qual seja: o benefício não ter sido fornecido aos empregados, e sim aos seus dependentes.  Confira-se (processo digital, fl. 1.216):
No presente caso, as bolsas de estudo foram concedidas aos dependentes dos segurados, fato não abrangido pela isenção estabelecida no dispositivo em comento e por esse motivo, integram o salário de contribuição para fins previdenciários. (destaquei)
A Recorrente firma o entendimento de que aludida contribuição não incide sobre a �bolsa de estudo� sob os pressupostos de que, com a vigência da  Lei n.° 10.243, de 19/6/2001, o art. 458, §2°, II, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) excluiu a educação do rol de benefícios que integram a remuneração do empregado. Nesse pressuposto, assevera que reporta utilidade enquadra-se na hipótese de isenção prevista no art. 28, § 9º, alínea �t�, da Lei n.° 8.212, de 1991, vide excerto que ora transcrevemos (processo digital, fls. 1.234, 1.250, 1.252 e 1.256):
8. Nos termos do artigo 458, § 2°, II da CLT, a educação foi excluída do salário dos empregados. Vejamos.
[...]
13. Vale destacar, por oportuno, que o dispositivo que excluiu a educação da remuneração do empregado entrou em vigor a partir da publicação da Lei nº  10.243, de 19.6.2001 que alterou o artigo 458 da CLT.
14. Com efeito, a partir dessa alteração e com a consequente exclusão das utilidades nela relacionadas como parte integrante do salário do empregado, podemos concluir que o custeio da educação pelo empregador, independentemente da forma ou extensão que esse benéfico é concedido, jamais será objeto do fato gerador previsto no artigo 22, I,  da Lei n.° 8.212191.
15. Isso porque, o dispositivo sob comentário não especifica que a educação que está excluída do salário é aquela concedida exclusivamente ao empregado.
[...]
25. Não bastasse isso, o caso vertente, ao contrário do alegado no Acórdão sob recurso, também se enquadra na hipótese de isenção contida no artigo 28, § 9º, �i�, [sic] da Lei n.° 8.212/91, regulamentado pelo artigo 214, §9º,  XIX do Dec. n.° 3.048/91. Vejamos.
[...]
Como se vê, a controvérsia estabelecida cinge-se  quanto às referidas bolsas não terem sido fornecidas aos empregados da Recorrente, mas aos seus  respectivos dependentes. 
Contudo, dito entendimento não pode prosperar, tanto porque oposto ao que determina a legislação previdenciária como pelo fato da norma trabalhista balizar claramente seus próprios efeitos fiscais, aí não se incluindo a suposta isenção sob análise. A primeira, sustentada por meio dos arts. 22, §2º, e 28, §9º, alínea �t�, da Lei nº 8.212, de 1991, regulamentada mediante o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, §9º, inciso XIX, considerada a  redação vigente à época dos fatos geradores; a segunda, fundamentada na interpretação construída a partir da leitura dos arts. 81, 82, 457 e 458 da manifestada CLT. 
Por pertinente, mencionada inferência fica facilitada quando se vê as normas para elaboração, redação, alteração e consolidação de leis, presentes na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, art. 11, inciso III, alíneas �c� e �d�, verbis:
Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:
[...]
III - para a obtenção de ordem lógica:
[...]
c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida;
d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.
(Grifei)
Assim entendido, a fim de melhor destacar a compreensão daquilo que efetivamente dizem as normas previdenciária e trabalhista, como se passa o que ali está dito e de que modo a situação fática a elas se subsume, nos termos sequenciados, tais vertentes serão abordadas individualizadamente. Por conseguinte, citada análise terá início e finalização pela incidência tributária estabelecida na legislação previdenciária, bem como os contornos fronteiriços estabelecidos pela lei trabalhista respectivamente.
No primeiro eixo, nota-se que mencionada utilidade está incluída na regra de incidência tributária legalmente estabelecida no art. 22, inciso I, §2º, que ora transcrevo,  cuja base tributável vem prevista no inciso I do art. 28 da lei previdenciária, eis que não excepcionada, à época, na alínea �t� do §9º deste mesmo artigo, já transcritos precedentemente, nestes termos:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).(Vide Lei nº 13.189, de 2015) 
[...]
§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. (destaquei)
[...]
Ademais, entendimento semelhante abstrai-se  da leitura do art. 214, inciso 10 do reportado Decreto nº 3.048, 1999, vez que dita utilidade foi paga aos dependentes, e não propriamente aos empregados da Recorrente, verbis:
Art.214. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário-de-contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
(Destaque nosso)
No eixo seguinte, entendo que os §§ 2º, inciso V, e 5º do art. 458 da CLT, quando interpretados juntamente com os art. 457, §2º, da mesma lei, sinalizam que o comando legal ali exposto não reflete efeitos previdenciários acerca da mencionada utilidade. Afinal, quando assim o quis, descrito  Ato Legal, expressamente, traduziu ditos comandos por meio das expressões e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário (art.457, §2º) e não integram o salário do empregado para qualquer efeito nem o salário de contribuição, para efeitos do previsto na alínea q do § 9o do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 (art. 458, §9º). Confira-se:
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
[...]
§ 2o As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
[...]
Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
[...]
§ 2o Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redação dada pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
[...]
V � seguros de vida e de acidentes pessoais; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
 [...]
§ 5o O valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio ou não, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras similares, mesmo quando concedido em diferentes modalidades de planos e coberturas, não integram o salário do empregado para qualquer efeito nem o salário de contribuição, para efeitos do previsto na alínea q do § 9o do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
(Destaquei)
Como se vê, o legislador dispensou tratamento diferenciado à dita vantagem, �bolsa de estudo�, já que silente quando à suposta exclusão do crédito previdenciário dele decorrente, como o fez declaradamente, a exemplo, com a �ajuda de custo� (art. 457, § 2º) e o �serviço médico ou odontológico� (art. 458, §5º), vistos precedentemente. Ademais, cotejando supracitados preceitos juntamente com aqueles abarcados pelos arts. 81, 82 e 457, §1º (antes e após a redação atual), entende-se que o comando no sentido de que anunciadas utilidades não serão consideradas como salário reflete exclusivamente nos cálculos das correspondentes verbas trabalhistas, aí se incluindo a parcela paga em dinheiro (art, 82, § único), percentagens e gratificações legais, entre outras (art. 457, §1). Confira-se:
Art. 81 - O salário mínimo será determinado pela fórmula Sm = a + b + c + d + e, em que "a", "b", "c", "d" e "e" representam, respectivamente, o valor das despesas diárias com alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte necessários à vida de um trabalhador adulto.
§ 1º - A parcela correspondente à alimentação terá um valor mínimo igual [...]
[...]
Art. 82 - Quando o empregador fornecer, in natura, uma ou mais das parcelas do salário mínimo, o salário em dinheiro será determinado pela fórmula [...]
Parágrafo único - O salário mínimo pago em dinheiro não será inferior a 30% (trinta por cento) do salário mínimo fixado para a região, zona ou subzona.
[...]
Art. 457 - [...]
§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§ 1o Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as comissões pagas pelo empregador.(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
 Nesse pressuposto, considerando que a definição deve abranger o todo definido e tão somente ele, tratam-se de expressões e contextos distintos, como tais, devendo ser traduzidos. Afinal, as expressões não constituem base de incidência [...]previdenciária e não integram [...] o salário de contribuição carregam conteúdo normativo totalmente diverso daquela não serão consideradas como salário. Confira-se:
1. o art. 457, §2º: e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário;
2. o art. 458, §5º: não integram o salário do empregado para qualquer efeito nem o salário de contribuição, para efeitos do previsto na alínea q do § 9o do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
3. o art. 458, §2º, V: não serão consideradas como salário as seguintes utilidades [...] seguros de vida e de acidentes pessoais.
Do até então posto, infere-se que o dispêndio com �bolsa de estudo� compõe o salário-de-contribuição do empregado quando disponibilizado aos respectivos dependentes, e não a eles propriamente.   Afinal, tratando-se da concessão de isenção, o disposto nos arts. 28, §9º, alínea �t�, da Lei nº 8.212, de 1991, e Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, §9º, inciso XIX, já transcritos,  há de ter interpretação literal, precisamente como determina o art. 111, inciso II, do CTN, verbis:
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
   [...]
II - outorga de isenção;
A propósito,  tratando-se de autuação que teve por fundamento o fornecimento de utilidade aos dependentes dos empregados, e não a eles propriamente, citada controvérsia não tem amparo no Enunciado nº 149 da jurisprudência deste Conselho, que trata unicamente do lançamento motivado pelo fato do benefício referir-se a ensino superior. Confira-se:
Não integra o salário de contribuição a bolsa de estudos de graduação ou de pós-graduação concedida aos empregados, em período anterior à vigência da Lei nº 12.513, de 2011, nos casos em que o lançamento aponta como único motivo para exigir a contribuição previdenciária o fato desse auxílio se referir a educação de ensino superior.
Também não pode prosperar o entendimento de que manifestado benefício consta da Convenção Coletiva de Trabalho, razão por que, nas palavras da Recorrente,  o caso em apreço afronta o art. 7º, inciso XXVI,  da CF/88, bem como o art. 110 do CTN. Afinal, o fato de determinado benefício está previsto em lei, contrato, convenção ou acordo coletivo de trabalho, por si só,  não tem o condão de afastar a incidências das contribuições sociais previdenciárias sobre ele incidentes, pois referida desoneração carece de previsão legal expressa nesse sentido. 
No caso, não se está desconhecendo a validade do caráter normativo da convenção coletiva de trabalho, que tem força de lei entre as partes dela signatárias,  mas tão somente firmando o entendimento de que, por si só,  não pode contrapor incidência tributária legalmente prevista. É o que se apresenta por meio do art. 176, caput,  do CTN, verbis:
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
Disto, sem razão a Recorrente.
Multa de ofício e juros de mora aplicáveis
Inicialmente, vale consignar que dito lançamento teve seus acréscimos legais fundamentados nos arts. 34 e 35 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, conforme trechos extraídos  dos �FLD - Fundamentos Legais do Débito�, abaixo transcritos (processo digital, fl. 64):
601 - ACRÉSCIMOS LEGAIS - MULTA
601.09 Competências: 01/2003 a 12/2003, 01/2004 a 12/2004, 01/2005 a 12/2005
Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 35, I, II, III (com a redação dada pela Lei n. 9.876, de 26.11.99); Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 239, III [...]
[...]
602 - ACRÉSCIMOS LEGAIS - JUROS
602.07 - Competências: 01/2003 a 12/2003, 01/2004 a 12/2004, 01/2005 a 12/2005
Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 34 [...]
Assim sendo, citado lançamento levou em consideração, rigorosamente, as disposições legais vigentes à época.
Retroatividade benigna
O instituto da retroatividade benigna permite a aplicação de lei a fato gerador de penalidade pelo descumprimento de obrigação tributária ocorrido antes da sua vigência, desde que mais benéfica ao contribuinte e o correspondente crédito  ainda não esteja definitivamente constituído, exatamente como  diz o  CTN, art. 106, inciso II, alínea �c�, que ora transcrevo:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
[...]
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
[...]
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Nesse pressuposto, a Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.9411, de 27 de maio de 2009, deu nova conformação aos arts. 32 e 35 da Lei nº 8.212, de 1991, refletindo diretamente nas penalidade moratórias e naquelas apuradas por meio do correspondente procedimento fiscal. Com efeito, alterou tanto as multas de ofício pelo descumprimento das obrigações principal e acessória como a multa e os juros de mora decorrentes do atraso no recolhimento das contribuições devidas, eis que, além de acrescentar os arts. 32-A e 35-A, revogou os §§ 4º e 5º do art. 32, assim como deu nova redação ao art. 35 e revogou seus incisos I a III, todos do referido Ato legal alterado.
Mais precisamente, de um lado,  o dito art. 35, em sua nova redação,  passa a tratar  da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento), decorrente do recolhimento intempestivo, mas espontâneo, das contribuições devidas, nestes termos:
Lei nº 8.212, de 1991:
Art. 35.  Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Lei nº 9.430, de 1996:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
[...]
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
De outro, as penalidades pelo descumprimento das obrigações acessórias previstas no citado art. 32, inciso IV, anteriormente capituladas nos seus §§ 4º e 5º,  foram substituídas pelas multas incluídas art. 32-A, desde que apuradas em procedimento de ofício que trate isoladamente de tais obrigações acessórias - a não apresentação da GFIP ou sua entrega com incorreções ou omissões. Confira-se:
Art. 32-A.  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).  (Vide Lei nº 13.097, de 2015)
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e   (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 2o  Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3o  A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Por fim, as multas capituladas no reportado art. 35, incisos I, II e III, deram lugar àquela disposta no acrescentado art. 35-A, quando apurada em procedimento de ofício tratando do descumprimento da obrigação principal e/ou acessória. Afinal, o novo comando legal abarcou tanto a multa pelo descumprimento da obrigação principal como aquela decorrente da falta de entrega da GFIP ou quando sua entrega se deu com incorreção ou omissão, afastando-se a aplicação simultânea de tais penalidades, nestes termos:
Art. 35-A.  Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Do até então posto,  a partir da nova configuração dada  à matéria,  pode-se inferir acerca das referidas penalidades:
1. art. 35: trata da multa moratória decorrente do recolhimento intempestivo, mas espontâneo, das contribuições devidas. Por tais razões, inaplicável ao procedimento de ofício;
2. art. 32-A: trata da multa decorrente do procedimento de ofício isolado, que tenha por objeto a apuração do descumprimento da obrigação acessória atinente à entrega da GFIP (não apresentação ou apresentação com incorreção ou omissão);
3. art. 35-A: trata da multa decorrente do procedimento de ofício que apurou o descumprimento da obrigação acessória atinente à entrega da GFIP (não apresentação ou apresentação com incorreção ou omissão) cumulada com a multa por falta de recolhimento das contribuições não declaradas.
Ante o que se viu, a análise da retroatividade benigna passa, inicialmente, pelo conhecimento das penalidades apuradas no procedimento fiscal, eis que manifestado sopesamento circunscreve-se a matérias de cunho material análogo. Logo, há de se conhecer se reportada autuação se deu apenas em face do descumprimento da obrigação instrumental atinente à entrega da GFIP (não apresentação ou apresentação com incorreções ou omissões) ou se foi cumulada com a multa por falta de recolhimento das contribuições não declaradas.
Nessa seara, reportada retroatividade terá por parâmetro a origem da matéria autuada, se exclusivamente houve o descumprimento da obrigação acessória atinente à entrega da GFIP ou se este se deu cumulativamente com a falta de recolhimento das contribuições não declaradas, nestes termos:
1. quando a infração teve por motivação, exclusivamente, o descumprimento dos revogados §§4º e 5º do art. 32 da citada lei (obrigação acessória referente à entrega da GFIP): o sopesamente terá por parâmetro o valor autuado e aquele que supostamente restaria, fosse calculado na forma prevista no transcrito art. 32-A;
2. quando dito lançamento trata do descumprimento das obrigações  principal e acessória já citadas, manifestada comparação terá por parâmetro o somatório das multas aplicadas pelo descumprimento das obrigações principal (art. 35, na redação anterior) e acessória (art. 32, §§4º ou 5º, na redação anterior) e aquele que supostamente restaria, fosse calculado na forma prevista no transcrito art. 35-A.
Ademais, trata-se de entendimento pacificado tanto na Receita Federal do Brasil como na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme se vê na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 4 de dezembro de 2009. Confira-se:
Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e os lançamentos, se necessário, serão retificados, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
[...]
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. 
Dito isso, salvo quanto à exceção acima replicada, depreende-se que a multa de ofício e os juros de mora se impõem, respectivamente, pelos arts. 44, I, e 61, § 3º, da Lei nº 9.430,  de 27 de dezembro de 1996, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. Confirma-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) (grifo nosso)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
Art. 61. [...]
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (grifo nosso)
Acrescente-se que tais matérias já estão pacificadas perante este Conselho, conforme Enunciados nºs  4 e 108 de súmula da sua jurisprudência transcritos na sequência:
Súmula CARF nº 4: 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 108:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019)
Por oportuno, registre-se que no caso em análise houve o descumprimento cumulativo das obrigações principal e acessória, consoante se vê no excerto do relatório fiscal, que ora transcrevemos (processo digital, fl. 90):
9.1. Em decorrência da mesma ação fiscal, foram ainda lavrados os seguintes documentos:
/
A propósito, oportuno registrar o trecho da decisão de origem que ratifica reportado entendimento, nestes termos (processo digital, fl. 1.218):
MULTA DE MORA � RETROATIVIDADE BENÉFICA
Observa-se que a multa de mora foi aplicada na presente notificação com fundamento no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. A presente autuação envolve as contribuições devidas referentes ao período de 01/2003 a 12/2005, Portanto, foi aplicada a legislação vigente na data da ocorrência do fato gerador.
Contudo, observa-se que com o advento da Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei nº 11.941/09, a Lei nº 8.212/91 sofreu diversas alterações, entre elas, no artigo supra mencionado, alterando de maneira substancial a aplicação de multa por infração à legislação previdenciária. Com a inclusão do artigo 35-A na lei de custeio da Previdência Social, a multa passou a ser aplicada nos termos do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, nas situações que envolvam falta de pagamento ou recolhimento e ausência ou inexatidão da declaração, passando a incidir o percentual de 75% (multa de ofício).
Em observância às disposições contidas no artigo 106, II, �c� do Código Tributário Nacional, existindo lei que comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da prática do ato, a lei deve ser aplicada retroativamente, beneficiando o contribuinte.
Contudo, observa-se que a multa aplicada na notificação em tela é aplicada gradativamente, conforme a fase em que se encontre o processo. Da mesma forma, a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/96 sofre reduções, conforme o momento em que o débito for quitado, compensado ou parcelado.
Considerando as disposições acima mencionadas, conclui-se que a fixação da multa aplicada depende de ato a ser praticado pelo contribuinte e só poderá ser mensurado no momento da quitação do débito.
Portanto, a verificação de qual é a penalidade é mais benéfica ao sujeito passivo só poderá ser efetuada no momento da efetiva quitação do débito, pela autoridade a quem for postulada referida quitação, possibilitando, assim, a fixação da multa conforme a fase em que se encontrar o processo.
Assim entendido, quando do pagamento ou parcelamento do manifestado débito, a unidade preparadora deverá identificar e cobrar a penalidade mais benéfica, dentre a constante da autuação correspondente ao descumprimento das obrigações principal e acessória, e aquela que supostamente restaria, fosse calculada na forma prevista no introduzido art. 35-A da reporta Lei.
Vinculação jurisprudencial 
Como se pode verificar, os efeitos da jurisprudência que a Recorrente trouxe no recurso devem ser contidos pelo disposto nos  arts. 472 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil � CPC) e 506 da Lei nº 13.105, de  16 de março de 2015 (novo  CPC), os quais estabelecem que a sentença não reflete em terceiro estranho ao respectivo processo. Logo, por não ser parte no litígio ali estabelecido, a Contribuinte dela não pode se aproveitar. Confirma-se: 
Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil:
Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, em litisconsórcio necessário, todos os interessados, a sentença produz coisa julgada em relação a terceiros.
Lei nº 13.105, de 2015 - novo Código de Processo Civil:
Art. 506. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros.
Mais precisamente, as decisões judiciais e administrativas, regra geral, são desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do CTN, razão por que não vinculam futuras decisões deste Conselho, conforme art. 62 da Portaria MF nº  343,  de  09 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. Confirma-se:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal; 
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 
d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e 
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1973. 
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Assim entendido, dita pretensão recursal não pode prosperar, por absoluta carência de amparo legislativo.

Conclusão
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntário interposto, devendo a unidade preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, quando do pagamento ou parcelamento do manifestado débito, identificar e cobrar a penalidade mais benéfica, dentre a constante da autuação, correspondente ao descumprimento das obrigações principal e acessória e aquela que supostamente restaria, fosse calculada na forma prevista no introduzido art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991. 
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
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Interpreta-se literalmente a legislacéo tributaria que disponha sobre suspenséo
ou exclusdo do crédito tributario, outorga de isencdo ou dispensa de
cumprimento das obrigacdes tributarias acessorias.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. PREVISAO LEGAL. SUMULA
CARF. ENUNCIADOS N°S 4 E 108. APLICAVEIS.

O procedimento fiscal que ensejar lancamento de oficio apurando tributo a
pagar, obrigatoriamente, implicara cominacdo de multa de oficio e juros de
mora.

OBRIGACOES PRINCIPAL E ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO. GFIP.
INFORMACAO MENSAL. AUSENTE. PENALIDADES ASSOCIADAS.
EXIGENCIAS. LANCAMENTO DE OFICIO. INOVACAO LEGISLATIVA.,
RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICAVEL.

Aplica-se o instituto da retroatividade benigna relativamente as penalidades
associadas correspondentes aos fatos geradores ocorridos até 30 de novembro
de 2008, exigidas mediante lancamentos de oficio pelo descumprimento das
obrigacdes principal e acessdria do contribuinte prestar mensalmente, por meio
da respectiva GFIP, as informacdes previstas na legislacao tributéaria.

PAF. JURISPRUDENCIA. VINCULACAO. INEXISTENCIA.

As decisdes judiciais e administrativas, regra geral, sdo desprovidas da
natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do
Codigo Tributario Nacional (CTN), razdo por que ndo vinculam futuras
decisOes deste Conselho.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, dar parcial provimento
ao recurso voluntario interposto, devendo a unidade preparadora da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, quando do pagamento ou parcelamento do manifestado débito,
identificar e cobrar a penalidade mais benéfica, dentre a constante da autuacdo, correspondente
ao descumprimento das obrigacdes principal e acessoria e aquela que supostamente restaria,
fosse calculada na forma prevista no introduzido art. 35-A da Lei n°® 8.212, de 1991. Vencidos 0s
conselheiros Gregério Rechmann Junior, Ana Claudia Borges de Oliveira e Thiago Duca Amoni
(suplente convocado), que deram-lhe provimento. O conselheiro Thiago Duca Amoni manifestou
intencdo em apresentar declaracdo de voto. Entretanto, reportada declaracdo deve ser tida como
ndo formulada, eis que ndo apresentada dentro do prazo regimental, nos termos do § 7°, do art.
63, do Anexo Il, da Portaria MF n°® 343/2015 (RICARF).

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros(a): Ana Claudia Borges de
Oliveira, Rodrigo Duarte Firmino, José Marcio Bittes, Francisco Ibiapino Luz (presidente),
Gregorio Rechmann Junior e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).



FI. 3do Acérdao n.° 2402-011.014 - 22 Sejul/42 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n® 10865.003932/2008-53

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto contra decisdo de primeira instancia,
que julgou improcedente a impugnacdo apresentada pela Contribuinte com a pretensdo de
extinguir crédito tributdrio decorrente das contribui¢bes devidas, a parte patronal e aquela
destinadas ao SAT/RAT.

Autuacgao

A Recorrente deixou de recolher as contribuicdes previdenciarias devidas
incidentes sobre os salario indiretos por ela pagos aos segurados empregados a titulo de Bolsa de
Estudo e a remuneracdo dos contribuintes individuais, motivo por que foi constituido o crédito
aqui contestado, conforme se vé nos excertos do Relatorio Fiscal, que ora transcrevemos
(processo digital, fl. 74):

1.5. O presente relatério foi subdivido em tépicos, referindo-se cada um deles a uma
espécie de levantamento, aos quais foram atribuidos cddigos distintos: a) BED - Bolsa
de estudo dependentes: b) FP5 - Contribuinte Individual, com o objetivo de
proporcionar ao contribuinte a clara identificacdo da natureza dos débitos, elementos
examinados, aliquotas aplicadas e fundamentos legais.

(Destaque no original)
Impugnacéo

Inconformada, a Impugnante apresentou contestacdo, assim resumida no relatorio
da deciséo de primeira instancia - Acorddo n° 14-25.746 - proferida pela 8% Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto - DRJ/RPO (processo digital, fls. 1.212 a
1.214):

Por ndo concordar com os termos da autuacdo, a autuada, por seu representante legal,
apresentou impugnacdo ao débito alegando, em sintese, que ndo pode prosperar a
integracdo no saléario de contribuicdo, das bolsas de estudo concedidas pela empresa.
Transcreve jurisprudéncia sobre o assunto. Menciona o disposto no artigo 458, §82°, Il da
CLT, alterado pela Lei n° 10.243/01, que excluiu formalmente a educagdo do rol de
beneficios que integram a remunera¢do do empregado. Por se tratar de lei posterior,
entende ter a mesma revogado a Lei n° 8.212/91.

Que as normas de direito previdenciario ndo podem alterar conceitos definidos pelas
normas de direito privado, em virtude do disposto no artigo 110 do Coédigo Tributario
Nacional.

Além disso, menciona que a hipotese se amolda ao disposto no artigo 28, §9°, “t” da Lei
n°® 8.212/91.

Aduz que a conduta da Receita Federal constitui afronta direta e literal a Constitui¢do
Federal, pois nega vigéncia a clausula de Convencgdo Coletiva de Trabalho, contrariando
o disposto no artigo 7°, XXV da Constitui¢do Federal.

Quanto aos pagamentos realizados a contribuintes individuais, aduz a procedéncia em
parte desse lancamento, jA que alguns pagamentos foram efetuados em razdo de
promocéo, na qual a impugnante concedia a importancia de R$25,00 ao aluno, em razéo
da indicacdo de pessoas para fazer o vestibular.

Solicita a emissdo de guia para recolhimento da contribuicdo devida incidente sobre a
remuneracdo paga aos contribuintes individuais que relaciona (fls. 313).

Caso ndo sejam acolhidos os argumentos expostos, a impugnante requer a utilizacdo da
legislacdo vigente na época da ocorréncia dos fatos geradores em relagdo a multa
aplicada, nos termos do artigo 292, I, combinado com o artigo 284 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
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Apresenta argumentos acerca da multa aplicada em Auto de Infracdo de Obrigagéo
Acessoria, 0s quais ndo guardam relagdo com a autuagdo em tela.

Requer, finalmente, a improcedéncia da autuacdo, para que seja determinado o
cancelamento do Auto de Infracdo em comento. Caso ndo seja esse 0 entendimento
adotado, requer a retificacdo do Auto de Infracdo, de modo que a aplicacdo da multa
nele constante leve em consideracéo a legislacdo vigente a época do fato gerador.

Julgamento de Primeira Insténcia

A 82 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto,
por unanimidade, julgou improcedente a contestacdo da Impugnante, nos termos do relatorio e
voto registrados no Acordéo recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 1.210 a
1.218):
ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2005

AUTO DE INFRAGCAO DE OBRIGAGCAO PRINCIPAL. REMUNERAGAO.
VERBAS INTEGRANTES DO SALARIO DE CONTRIBUIGCAO.

Integra o salario de contribuicdo a bolsa de estudo concedida a dependentes de
empregados, bem como a alunos matriculados em curso superior de pds-graduacéo,
destinadas a retribuir os servigos prestados na qualidade de residentes em medicina
veterindria.

Integra a base de célculo de contribui¢do previdenciaria a importancia paga a pessoa
fisica (contribuinte individual), constante em recibos de pagamento.

Impugnacéo Improcedente
(Destaque no original)

Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interpés recurso voluntario,
basicamente repisando 0s argumentando apresentados na impugnacao, o qual, em sintese, traz
de relevante para a solucdo da presente controvérsia (processo digital, fls. 1.228 a 1.274):

1. Aduz que, com a vigéncia da Lei n.° 10.243, de 19/6/2001, o art. 458, §2°, 1l
da CLT excluiu a educacdo do rol de beneficios que integram a remuneracao do empregado.

2. Salienta que a bolsa de estudo universitario enquadra-se na hip6tese de isen¢do
prevista no art. 28, § 9°, alinea “t”, da Lei n.° 8.212, de 1991.

3. Firma o entendimento de que manifestado beneficio consta da Convencéo
Coletiva de Trabalho, razdo por que, em suas palavras, o0 caso em apreco afronta o art. 7°, inciso
XXVI, da CF/88, bem como o art. 110 do CTN.

4. Firma a inconstitucionalidade da exigéncia de depdsito recursal.

5. Subsidiariamente, requer a aplicacdo de penalidade mais benefica introduzida
pela Lei n®11.941, de 27/5/2009.

6. Transcreve precedentes jurisprudenciais perfilhados a sua pretensao.
Contrarrazdes ao recurso voluntario

Né&o apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 8/10/2009
(processo digital, fl. 1.222), e a peca recursal foi interposta em 21/10/2009 (processo digital, fl.
1.228), dentro do prazo legal para sua interposicdo. Logo, ja que atendidos 0s demais
pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, dele
tomo conhecimento.

Preliminares
Suspensdo da exigibilidade do crédito tributario e garantia recursal

A lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 126, § 1°, preconizava o depdsito
prévio como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntério que pretendesse discutir
crédito previdenciario. Na mesma linha, a Medida Proviséria n® 2.176-79, de 23 de agosto de
2001, incluiu igual exigéncia no art. 33 do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, sendo
convertida na Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que manteve reportada condi¢do de
admissibilidade.

Contudo, o STF vinha declarando a inconstitucionalidade de reportada exigéncia
em sede de controle difuso, sob o entendimento de que o direito a ampla defesa e ao
contraditério estava, por ela, sendo afetados.

Na sequéncia, a Medida Provisoria n® 413, de 3 de janeiro de 2008, art. 19, inciso
I, revogou a condicdo de garantia recursal exigida para a discussdo do crédito previdenciario,
sendo convertida na Lei n® 11.727, de 23 de julho de 2008, a qual manteve referido afastamento,
em seu art. 42, verbis:

Medida Provisoria n® 413, de 2008:

Art. 19. Ficam revogados:

| - a partir da data da publicacdo desta Medida Provisdria, os 88§ 1° e 2° do art. 126 da
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991; e

Lei n®11.727, de 2008:
Art. 42. Ficam revogados:

| — a partir da data da publicacio da Medida Proviséria n® 413, de 3 de janeiro de 2008,
0588 1°e 2° do art. 126 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991;

Por fim, o entendimento da Egrégia Corte restou pacificado mediante o
Enunciado n® 21 de Sdmula Vinculante, emitido em 29 de outubro de 2009, de aplicacédo
obrigatoria por este Conselho, conforme preceitua o art. 62, §1° inciso II, alinea “a”, do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de
2015, com a Redacéo dada pela Portaria MF n® 152, de 2016. Confira-se:

Sumula Vinculante n° 21 do STF:

E inconstitucional a exigéncia de depdsito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens
para admissibilidade de recurso administrativo.

Regimento Interno do CARF:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/413.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm#art126%C2%A71
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Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

[-]
Il - que fundamente crédito tributério objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicdo Federal;

Ante o exposto, ndo mais ha de se cogitar acerca da exigéncia de prévia garantia
recursal como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntario que pretenda discutir credito
tributério de qualquer origem. Logo, a interposicdo tempestiva do recurso voluntario, mantém a
suspensdo da exigibilidade do correspondente crédito tributario, exatamente como preconiza o
art. 151, inciso 111, do CTN, nestes termos:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

[-]

I11 - as reclamac®es e 0s recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributério
administrativo.

Principios constitucionais

Ditos principios caracterizam-se preceitos programaticos frente as demais
normas e extensivos limitadores de conduta, motivo por que tém apreciacdo reservada ao
legislativo e ao judiciario respectivamente. O primeiro, deve considera-los, preventivamente,
por ocasido da construcdo legal; o segundo, ulteriormente, quando do controle de
constitucionalidade. A vista disso, resta indcua e incabivel qualquer discussido acerca do
assunto na esfera administrativa, sob o pressuposto de se vé tipificada a invasdo de competéncia
vedada no art. 2° da Constituicdo Federal de 1988.

Nessa perspectiva, conforme se discorrerd na sequéncia, o principio da legalidade
traduz adequacdo da lei tributaria vigente aos preceitos constitucionais a ela aplicaveis, eis que
regularmente aprovada em processo legislativo préprio e ratificada tacitamente pela suposta
inércia do judiciario. Por conseguinte, ja que de atividade estritamente vinculada a lei, ndo cabe a
autoridade tributaria sequer ponderar a conveniéncia da aplicacdo de outro principio, ainda que
constitucional, em prejuizo do designio legal a que esta submetida.

Como visto no art. 142, 8 unico, do CTN j& transcrito em tdpico precedente, 0
langamento é ato privativo da autoridade administrativa, que desempenha suas atividades nos
estritos termos determinados em lei. Logo, haja vista reportada vinculacao legal, a fiscalizacdo
esta impedida de fazer juizo valorativo acerca da oportunidade e conveniéncia da aplicacdo de

suposto principio constitucional, enquanto ndo traduzido em norma proibitiva ou obrigacional
da respectiva conduta.

Diante do exposto, concernente aos argumentos recursais de que tais comandos
foram agredidos, manifesta-se ndo caber ao CARF apreciar questdo de feicdo constitucional.
Nestes termos, a Medida Provisoria n.° 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.°
11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 26-A no Decreto n.° 70.235, de 1972, o qual
determina:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
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ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei n° 11.941,

de 2009)
[-]

§ 6° O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

[.-]
I1 — que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratdrio do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido
pela Lein®11.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar n°
73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da Republica, na
forma do art. 40 da Lei Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela
Lei n®11.941, de 2009)

Ademais, trata-se de matéria ja pacificada perante este Conselho, conforme
Enunciado n° 2 de simula da sua jurisprudéncia, transcrito na sequéncia:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Do exposto, improcede a argumentagdo da Recorrente, porquanto sem
fundamento legal razoavel.

Meérito
Bolsa de estudo

No plano constitucional, as contribuicdes previdenciarias incidentes no cenario
da relacdo laboral atingem a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer titulo, ao respectivo prestador, ainda que sem vinculo empregaticio,
exatamente como prevé o art. 195, incisos I, alinea “a”, e 11, da Constituicdo Federal de 1988,
verbis:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos or¢camentos da Uniéo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes contribui¢des
sociais: (Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes
sobre: (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer
titulo, a pessoa fisica que Ihe preste servico, mesmo sem vinculo
empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

Il - do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia social, [...]

Em sintonia com a CF, de 1988, a Lei n° 8.212, de 1991, art 28, inciso I, define
salario-de-contribuicdo como sendo a totalidade dos rendimentos auferidos a qualquer titulo pelo
segurado, destinados a retribuir o trabalho, ai se incluindo os ganhos habituais sob a forma de
utilidades. No entanto, seu §9°, alinea “t”, na redacdo vigente & época dos fatos geradores,
isentava as contribui¢cdes vertidas pelo empregador para custear a educacdo dos empregados,
nestes termos:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuig&o:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10522.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
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| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante 0 més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, 0os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigcos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenca normativa; (Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

]

§ 9° N&o integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente:(Redacao dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97) (destaquei)

L]

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educacéo béasica, nos termos do art. 21
da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que ndo seja
utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo; (Redacdo dada pela Lei n® 9.711, de 1998).

Com efeito, o Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, § 9°, inciso XIX,
também na redacédo vigente a época dos fatos geradores, replica exatamente o que esta posto na
transcri¢do precedente. Confira-se:

Art.214. Entende-se por salario-de-contribuicéo:

]

8§92 N&o integram o salario-de-contribuicéo, exclusivamente:

[-]

XIX -0 valor relativo a plano educacional que vise & educacdo bésica, nos termos
doart. 21 da Lei n® 9.394, de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que ndo seja
utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo;

[-]

(Destaque nosso)

Contextualizada a legislacdo aplicavel, passaremos propriamente ao
enfrentamento da questao posta.

Consoante visto no excerto do Relatorio da Fiscalizagdo ora transcrito, os valores
pagas na rubrica “Bolsa de estudo” compuseram a base de calculo das contribui¢des apuradas,
tdo somente porque dito beneficio ndo foi fornecido aos empregados, e sim aos seus dependentes
(processo digital, fls. 76 e 80):

2.2.1 Na acéo fiscal desenvolvida junto & empresa acima identificada, foram apuradas
remuneracBes na forma de utilidades (Bolsas de Estudo) fornecidas pela empresa aos
dependentes dos empregados e caracterizada pela fiscalizacdo como verbas salariais
indiretas; tornando-se esses pagamentos integrantes do salario-de-contribuicdo dos
funcionérios para fins previdenciarios, de conformidade com o que define o artigo 214,
do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999, assim transcrito:

]

2.4.4 Portanto verifica-se que o valor relativo a plano educacional (Bolsa de Estudo)
que ndo integra o salario-de-contribuicdo é somente para os empregados e ndo sendo
extensiva aos seus dependentes. (destaquei)


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9711.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art21
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O Julgador de origem manteve integralmente o crédito constituido, sob 0 mesmo
fundamento, qual seja: o beneficio ndo ter sido fornecido aos empregados, e sim aos seus
dependentes. Confira-se (processo digital, fl. 1.216):

No presente caso, as bolsas de estudo foram concedidas aos dependentes dos
segurados, fato ndo abrangido pela isen¢édo estabelecida no dispositivo em comento e
por esse motivo, integram o salario de contribuicdo para fins previdenciarios.
(destaquei)

A Recorrente firma o entendimento de que aludida contribui¢cdo ndo incide sobre a
“bolsa de estudo” sob os pressupostos de que, com a vigéncia da Lei n.° 10.243, de 19/6/2001, o
art. 458, 82°, Il, da Consolidagdo das Leis do Trabalho (CLT) excluiu a educagéo do rol de
beneficios que integram a remuneracdo do empregado. Nesse pressuposto, assevera que reporta
utilidade enquadra-se na hipotese de isengdo prevista no art. 28, 8 9°, alinea “t”, da Lei n.° 8.212,
de 1991, vide excerto que ora transcrevemos (processo digital, fls. 1.234, 1.250, 1.252 e 1.256):

8. Nos termos do artigo 458, § 2°, Il da CLT, a educagdo foi excluida do salario dos
empregados. Vejamos.

[-]

13. Vale destacar, por oportuno, que o dispositivo que excluiu a educagdo da
remuneracdo do empregado entrou em vigor a partir da publicacdo da Lei n°® 10.243, de
19.6.2001 que alterou o artigo 458 da CLT.

14. Com efeito, a partir dessa alteracdo e com a consequente exclusdo das utilidades
nela relacionadas como parte integrante do salario do empregado, podemos concluir que
o0 custeio da educacdo pelo empregador, independentemente da forma ou extensao que
esse benéfico é concedido, jamais sera objeto do fato gerador previsto no artigo 22, I,
da Lein.® 8.212191.

15. Isso porque, o dispositivo sob comentério ndo especifica que a educagdo que esta
excluida do salario é aquela concedida exclusivamente ao empregado.

25. N&o bastasse isso, 0 caso vertente, ao contrério do alegado no Acérddo sob recurso,
também se enquadra na hipdtese de isencéo contida no artigo 28, § 9°, “i”, [sic] da Lei
n.° 8.212/91, regulamentado pelo artigo 214, §9°, XIX do Dec. n.° 3.048/91. Vejamos.

[-]

Como se V&, a controvérsia estabelecida cinge-se quanto as referidas bolsas ndo
terem sido fornecidas aos empregados da Recorrente, mas aos seus respectivos dependentes.

Contudo, dito entendimento ndo pode prosperar, tanto porque oposto ao que
determina a legislacdo previdenciaria como pelo fato da norma trabalhista balizar claramente
seus proprios efeitos fiscais, ai ndo se incluindo a suposta isencdo sob analise. A primeira,
sustentada por meio dos arts. 22, 82° e 28, 89° alinea ‘t”, da Lei n® 8.212, de 1991,
regulamentada mediante o Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, 89°, inciso XIX,
considerada a redacdo vigente a época dos fatos geradores; a segunda, fundamentada na
interpretacdo construida a partir da leitura dos arts. 81, 82, 457 e 458 da manifestada CLT.

Por pertinente, mencionada inferéncia fica facilitada quando se vé as normas para
elaboracdo, redacgéo, alteracdo e consolidagao de leis, presentes na Lei Complementar n°® 95, de
26 de fevereiro de 1998, art. 11, inciso III, alineas “c” e “d”, verbis:

Art. 11. As disposi¢des normativas serdo redigidas com clareza, precisdo e ordem
I6gica, observadas, para esse proposito, as seguintes normas:

L]
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I11 - para a obtencdo de ordem légica:

C) expressar por meio dos paragrafos os aspectos complementares a norma enunciada
no caput do artigo e as excecOes a regra por este estabelecida;

d) promover as discriminacGes e enumeragdes por meio dos incisos, alineas e itens.
(Grifei)

Assim entendido, a fim de melhor destacar a compreensdo daquilo que
efetivamente dizem as normas previdenciaria e trabalhista, como se passa o que ali esta dito e de
que modo a situacdo fatica a elas se subsume, nos termos sequenciados, tais vertentes serdo
abordadas individualizadamente. Por conseguinte, citada andlise terd inicio e finalizacdo pela
incidéncia tributaria estabelecida na legislacdo previdenciaria, bem como o0s contornos
fronteiricos estabelecidos pela lei trabalhista respectivamente.

No primeiro eixo, nota-se que mencionada utilidade esta incluida na regra de
incidéncia tributaria legalmente estabelecida no art. 22, inciso I, §2°, que ora transcrevo, cuja
base tributavel vem prevista no inciso | do art. 28 da lei previdenciaria, eis que néo
excepcionada, a época, na alinea “t” do §9° deste mesmo artigo, j& transcritos
precedentemente, nestes termos:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:

I - vinte por cento sobre o total das remuneracdes pagas, devidas ou creditadas a
qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que
Ihe prestem servigos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convengdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa.
(Redacdo dada pela Lei n® 9.876, de 1999).(Vide Lei n° 13.189, de 2015)

[-]

§ 2° N&o integram a remuneracdo as parcelas de que trata o § 9° do art. 28.
(destaquei)

[]

Ademais, entendimento semelhante abstrai-se da leitura do art. 214, inciso 10 do
reportado Decreto n°® 3.048, 1999, vez que dita utilidade foi paga aos dependentes, e néao
propriamente aos empregados da Recorrente, verbis:

Art.214. Entende-se por salério-de-contribuicao:

[-]

8 10. As parcelas referidas no pardgrafo anterior, quando pagas ou creditadas em
desacordo com a legislacdo pertinente, integram o salario-de-contribui¢do para
todos os fins e efeitos, sem prejuizo da aplicacdo das cominacdes legais cabiveis.

(Destague nosso)

No eixo seguinte, entendo que os 88 2°, inciso V, e 5° do art. 458 da CLT, quando
interpretados juntamente com os art. 457, 82° da mesma lei, sinalizam que o comando legal ali
exposto ndo reflete efeitos previdenciarios acerca da mencionada utilidade. Afinal, quando
assim o quis, descrito Ato Legal, expressamente, traduziu ditos comandos por meio das
expressdes e nao constituem base de incidéncia de qualquer encargo trabalhista e
previdenciario (art.457, 82° e ndo integram o salario do empregado para qualquer efeito nem o
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salario de contribuicdo, para efeitos do previsto na alinea q do § 9° do art. 28 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991 (art. 458, §9°). Confira-se:

Art. 457 - Compreendem-se na remuneracdo do empregado, para todos os efeitos legais,
além do saléario devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestacdo do
servico, as gorjetas que receber. (Redacgéo dada pela Lei n® 1.999, de 1.10.1953)

L]

§ 2° As importancias, ainda que habituais, pagas a titulo de ajuda de custo, auxilio-
alimentacéo, vedado seu pagamento em dinheiro, diérias para viagem, prémios e abonos
ndo integram a remuneracdo do empregado, ndo se incorporam ao contrato de trabalho e
ndo constituem base de incidéncia de qualquer encargo trabalhista e previdenciario.
(Redacdo dada pela Lei n® 13.467, de 2017)

L]

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salério, para todos os
efeitos legais, a alimentacéo, habitacdo, vestuario ou outras prestagdes "in natura" que a
empresa, por for¢a do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado.
Em caso algum sera permitido o pagamento com bebidas alcodlicas ou drogas nocivas.
(Redag&o dada pelo Decreto-lei n® 229, de 28.2.1967)

[-]

§ 2° Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serdo consideradas como salario as
seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redacdo dada pela Lei n° 10.243, de
19.6.2001)

[-]
V — seguros de vida e de acidentes pessoais; (Incluido pela Lei n® 10.243, de 19.6.2001)

[.]

§ 52 O valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontolégico, préprio
ou ndo, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, 6culos, aparelhos
ortopédicos, proteses, Orteses, despesas médico-hospitalares e outras similares, mesmo
quando concedido em diferentes modalidades de planos e coberturas, ndo integram o
salario do empregado para qualquer efeito nem o salario de contribuicdo, para
efeitos do previsto na alinea g do § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
(Incluido pela Lei n° 13.467, de 2017)

(Destaquei)

Como se Vvé, o legislador dispensou tratamento diferenciado a dita vantagem,
“bolsa de estudo”, ja que silente quando a suposta exclusdo do crédito previdenciario dele
decorrente, como o fez declaradamente, a exemplo, com a “ajuda de custo” (art. 457, § 2°) e o
“servico médico ou odontoldgico” (art. 458, §5°), vistos precedentemente. Ademais, cotejando
supracitados preceitos juntamente com aqueles abarcados pelos arts. 81, 82 e 457, §1° (antes e
apos a redacdo atual), entende-se que o comando no sentido de que anunciadas utilidades néo
serdo consideradas como salario reflete exclusivamente nos célculos das correspondentes
verbas trabalhistas, ai se incluindo a parcela paga em dinheiro (art, 82, § Unico), percentagens e
gratificacdes legais, entre outras (art. 457, 81). Confira-se:

Art. 81 - O salario minimo sera determinado pela formula Sm=a+b+c+d +e, em
que "a", "b", "c", "d" e "e" representam, respectivamente, o valor das despesas diarias
com alimentacdo, habitagdo, vestuario, higiene e transporte necessarios a vida de um
trabalhador adulto.

§ 1° - A parcela correspondente a alimentacéo tera um valor minimo igual [...]

L]
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Art. 82 - Quando o empregador fornecer, in natura, uma ou mais das parcelas do salario
minimo, o salério em dinheiro seré determinado pela formula [...]

Paragrafo tnico - O salario minimo pago em dinheiro ndo sera inferior a 30% (trinta por
cento) do salario minimo fixado para a regido, zona ou subzona.

[.-]
Art. 457 - [...]
§ 1° - Integram o saldrio ndo sé a importancia fixa estipulada, como também as

comiss@es, percentagens, gratificacdes ajustadas, didrias para viagens e abonos pagos
pelo empregador. (Redacéo dada pela Lei n® 1.999, de 1.10.1953)

§ 1° Integram o salario a importancia fixa estipulada, as gratificacdes legais e as
comissOes pagas pelo empregador.(Redacéo dada pela Lei n® 13.467, de 2017)

Nesse pressuposto, considerando que a definicdo deve abranger o todo definido e
tdo somente ele, tratam-se de expressdes e contextos distintos, como tais, devendo ser
traduzidos. Afinal, as expressdes ndo constituem base de incidéncia [...]Jprevidenciaria e nédo
integram [...] o salario de contribuigdo carregam conteudo normativo totalmente diverso
daquela ndo serdo consideradas como salario. Confira-se:

1. o art. 457, 82° e n&o constituem base de incidéncia de qualquer encargo
trabalhista e previdenciario;

2. 0 art. 458, 85° ndo integram o salario do empregado para qualquer efeito
nem o salario de contribuicao, para efeitos do previsto na alinea ¢ do § 9° do art. 28 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluido pela Lei n°® 13.467, de 2017)

3. 0 art. 458, 82°, V: ndo serdo consideradas como salario as seguintes utilidades
[...] sequros de vida e de acidentes pessoais.

Do até entdo posto, infere-se que o dispéndio com “bolsa de estudo” compbe 0
salario-de-contribuicdo do empregado quando disponibilizado aos respectivos dependentes, e
ndo a eles propriamente. Afinal, tratando-se da concessdo de isencdo, o disposto nos arts. 28,
§9°, alinea ‘t”, da Lei n® 8.212, de 1991, e Decreto n°® 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, §9°,
inciso XIX, ja transcritos, héa de ter interpretacdo literal, precisamente como determina o art.
111, inciso Il, do CTN, verbis:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacao tributéria que disponha sobre:

[.]

Il - outorga de isencéo;

A propdésito, tratando-se de autuacao que teve por fundamento o fornecimento de
utilidade aos dependentes dos empregados, e ndo a eles propriamente, citada controvérsia nao
tem amparo no Enunciado n® 149 da jurisprudéncia deste Conselho, que trata unicamente do
langcamento motivado pelo fato do beneficio referir-se a ensino superior. Confira-se:

Ndo integra o salario de contribuicdo a bolsa de estudos de graduacdo ou de pds-
graduacdo concedida aos empregados, em periodo anterior & vigéncia da Lei n°® 12.513,
de 2011, nos casos em que o0 lancamento aponta como Unico motivo para exigir a
contribuigdo previdenciaria o fato desse auxilio se referir a educacao de ensino superior.

Também nédo pode prosperar o entendimento de que manifestado beneficio consta
da Convencdo Coletiva de Trabalho, razdo por que, nas palavras da Recorrente, 0 caso em
apreco afronta o art. 7°, inciso XXVI, da CF/88, bem como o art. 110 do CTN. Afinal, o fato de
determinado beneficio esta previsto em lei, contrato, conveng¢éo ou acordo coletivo de trabalho,
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por si s6, ndo tem o condd@o de afastar a incidéncias das contribuicdes sociais previdenciarias
sobre ele incidentes, pois referida desoneracédo carece de previsao legal expressa nesse sentido.

No caso, nao se esta desconhecendo a validade do carater normativo da convencao
coletiva de trabalho, que tem forca de lei entre as partes dela signatarias, mas tdo somente
firmando o entendimento de que, por si s6, ndo pode contrapor incidéncia tributaria legalmente
prevista. E 0 que se apresenta por meio do art. 176, caput, do CTN, verbis:

Art. 176. A isengdo, ainda quando prevista em contrato, € sempre decorrente de lei que

especifique as condicfes e requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duracéo.

Disto, sem razdo a Recorrente.
Multa de oficio e juros de mora aplicaveis

Inicialmente, vale consignar que dito lancamento teve seus acréscimos legais
fundamentados nos arts. 34 e 35 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991, na redacdo vigente a
época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, conforme trechos extraidos dos “FLD -
Fundamentos Legais do Débito”, abaixo transcritos (processo digital, fl. 64):

601 - ACRESCIMOS LEGAIS - MULTA
601.09 Competéncias: 01/2003 a 12/2003, 01/2004 a 12/2004, 01/2005 a 12/2005

Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 35, I, I, 1l (com a redagdo dada pela Lei n. 9.876, de
26.11.99); Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de
06.05.99, art. 239, 111 [...]

[.-]

602 - ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS

602.07 - Competéncias: 01/2003 a 12/2003, 01/2004 a 12/2004, 01/2005 a 12/2005
Lein. 8.212, de 24.07.91, art. 34 [...]

Assim sendo, citado lancamento levou em consideracdo, rigorosamente, as
disposic¢des legais vigentes a época.

Retroatividade benigna

O instituto da retroatividade benigna permite a aplicacdo de lei a fato gerador de
penalidade pelo descumprimento de obrigacdo tributaria ocorrido antes da sua vigéncia, desde
gue mais benéfica ao contribuinte e o correspondente crédito ainda ndo esteja definitivamente
constituido, exatamente como diz o CTN, art. 106, inciso II, alinea “c”, que ora transcrevo:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

]

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

]

c¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua prética.

Nesse pressuposto, a Medida Provisoria n°® 449, de 3 de dezembro de 2008,
convertida na Lei n® 11.9411, de 27 de maio de 2009, deu nova conformacéo aos arts. 32 e 35 da
Lei n° 8.212, de 1991, refletindo diretamente nas penalidade moratorias e naquelas apuradas por
meio do correspondente procedimento fiscal. Com efeito, alterou tanto as multas de oficio pelo
descumprimento das obrigacBes principal e acessoria como a multa e os juros de mora
decorrentes do atraso no recolhimento das contribui¢des devidas, eis que, além de acrescentar 0s
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arts. 32-A e 35-A, revogou os 88 4° e 5° do art. 32, assim como deu nova redacdo ao art. 35 e
revogou seus incisos | a 111, todos do referido Ato legal alterado.

Mais precisamente, de um lado, o dito art. 35, em sua nova redacdo, passa a
tratar da multa moratoria de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso,
limitada a 20% (vinte por cento), decorrente do recolhimento intempestivo, mas espontaneo, das
contribuigdes devidas, nestes termos:

Lei n®8.212, de 1991:

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicdes sociais previstas nas
alineas a, b e ¢ do paragrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribuicdes instituidas a
titulo de substituicdo e das contribuicdes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em legislacdo, serdo acrescidos de
multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).

Lei n®9.430, de 1996:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicGes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a
partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada & taxa de trinta e trés centésimos por
cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)

[-]

8 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

De outro, as penalidades pelo descumprimento das obrigacGes acessorias previstas
no citado art. 32, inciso 1V, anteriormente capituladas nos seus 88 4° e 5°, foram substituidas
pelas multas incluidas art. 32-A, desde que apuradas em procedimento de oficio que trate
isoladamente de tais obrigacGes acessdrias - a ndo apresentacdo da GFIP ou sua entrega com
incorre¢Oes ou omissdes. Confira-se:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo de que trata o inciso 1V
do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou
omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas: (Incluido pela Lei n°® 11.941, de 2009). (Vide Lei n° 13.097, de 2015)

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagGes incorretas ou
omitidas; e (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracdo, incidentes sobre o montante
das contribuicBes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de
entrega da declaracdo ou entrega ap6s o prazo, limitada a 20% (vinte por cento),
observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 1° Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso Il do caput deste artigo, serd
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega
da declaracdo e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infragdo ou da notificacdo de
lancamento. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo reduzidas: (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

| — & metade, quando a declaragdo for apresentada apds o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de oficio; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Il —a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da declaracdo no prazo
fixado em intimag&o. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 20009).

§ 3° A multa minima a ser aplicada sera de: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7212.htm#art552
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art49
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
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I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de declaracdo sem ocorréncia de
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

Il - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido pela Lei n® 11.941, de
2009).

Por fim, as multas capituladas no reportado art. 35, incisos I, Il e 11l, deram lugar
aquela disposta no acrescentado art. 35-A, quando apurada em procedimento de oficio tratando
do descumprimento da obrigacdo principal e/ou acessoria. Afinal, o0 novo comando legal abarcou
tanto a multa pelo descumprimento da obrigacao principal como aquela decorrente da falta de
entrega da GFIP ou quando sua entrega se deu com incorrecdo ou omissdo, afastando-se a
aplicacdo simultanea de tais penalidades, nestes termos:

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as contribuigdes referidas no

art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Do até entdo posto, a partir da nova configuracdo dada a matéria, pode-se inferir
acerca das referidas penalidades:

1. art. 35: trata da multa moratoria decorrente do recolhimento intempestivo, mas
esponténeo, das contribuicdes devidas. Por tais razdes, inaplicavel ao procedimento de oficio;

2. art. 32-A: trata da multa decorrente do procedimento de oficio isolado, que
tenha por objeto a apuracdo do descumprimento da obrigacdo acessoria atinente a entrega da
GFIP (ndo apresentacdo ou apresentacdo com incorre¢do ou omissao);

3. art. 35-A: trata da multa decorrente do procedimento de oficio que apurou o
descumprimento da obrigacdo acessoOria atinente a entrega da GFIP (ndo apresentacdo ou
apresentacdo com incorrecdo ou omissao) cumulada com a multa por falta de recolhimento das
contribuicdes nao declaradas.

Ante 0 que se viu, a analise da retroatividade benigna passa, inicialmente, pelo
conhecimento das penalidades apuradas no procedimento fiscal, eis que manifestado
sopesamento circunscreve-se a matérias de cunho material analogo. Logo, héa de se conhecer se
reportada autuacdo se deu apenas em face do descumprimento da obrigacao instrumental atinente
a entrega da GFIP (ndo apresentacdo ou apresentacdo com incorrecbes ou omissdes) ou se foi
cumulada com a multa por falta de recolhimento das contribui¢cdes ndo declaradas.

Nessa seara, reportada retroatividade terd por parametro a origem da matéria
autuada, se exclusivamente houve o descumprimento da obrigacdo acessoria atinente a entrega
da GFIP ou se este se deu cumulativamente com a falta de recolhimento das contribuicdes nao
declaradas, nestes termos:

1. quando a infracdo teve por motivacdo, exclusivamente, o descumprimento dos
revogados 884° e 5° do art. 32 da citada lei (obrigacdo acessoria referente a entrega da GFIP): o
sopesamente tera por pardmetro o valor autuado e aquele que supostamente restaria, fosse
calculado na forma prevista no transcrito art. 32-A,

2. quando dito lancamento trata do descumprimento das obrigacdes principal e
acessoria ja citadas, manifestada comparacdo terd por pardmetro o somatério das multas
aplicadas pelo descumprimento das obrigacdes principal (art. 35, na redacao anterior) e acessoria
(art. 32, 884° ou 5°, na redacdo anterior) e aquele que supostamente restaria, fosse calculado na
forma prevista no transcrito art. 35-A.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art44
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Ademais, trata-se de entendimento pacificado tanto na Receita Federal do Brasil
como na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme se vé& na Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 14, de 4 de dezembro de 2009. Confira-se:

Art. 2° No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o
valor das multas aplicadas serd analisado e os lancamentos, se necessario, serdo
retificados, para fins de aplicacdo da penalidade mais benéfica, nos termos da alinea "c"
do inciso Il do art. 106 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cddigo Tributario
Nacional (CTN).

]

Art. 3° A andlise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, serd
realizada pela comparacdo entre a soma dos valores das multas aplicadas nos
lancamentos por descumprimento de obrigacdo principal, conforme o art. 35 da Lei n°
8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°® 11.941, de 2009, e de
obrigagBes acessorias, conforme §§ 4° e 5° do art. 32 da Lei n® 8.212, de 1991, em sua
redacdo anterior & dada pela Lei n® 11.941, de 2009, e da multa de oficio calculada na
forma do art. 35-A da Lei n® 8.212, de 1991, acrescido pela Lei n°® 11.941, de 2009.

Dito isso, salvo quanto a excecdo acima replicada, depreende-se que a multa de
oficio e os juros de mora se impdem, respectivamente, pelos arts. 44, |, e 61, § 3° da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, com redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de
2007. Confirma-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007) (grifo nosso)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos de declaracéo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Art. 61. [...]

§ 3° Sobre 0s débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a
taxa a que se refere o0 § 3° do art. 5°, a partir do primeiro dia do més subsequente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (grifo nosso)

Acrescente-se que tais matérias ja estdo pacificadas perante este Conselho,
conforme Enunciados n% 4 e 108 de simula da sua jurisprudéncia transcritos na sequéncia:

Sumula CARF n° 4;

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Sumula CARF n° 108:

Incidem juros moratérios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019)

Por oportuno, registre-se que no caso em analise houve o descumprimento
cumulativo das obrigacOes principal e acessoria, consoante se vé no excerto do relatorio fiscal,
que ora transcrevemos (processo digital, fl. 90):

9.1. Em decorréncia da mesma acdo fiscal, foram ainda lavrados os seguintes
documentos:


https://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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~bocu EBCA ALOR = -
AUTO DE INFRAGAO 37.187.223-5 86.998,66
AUTO DE INFRACAO 37.187.224-3 189.941,76
AUTO DE INFRAGAO 37.187.222-7 96.864,07
AUTO DE INFRAGAO - CFL 30 37.187.226-0 1.254,89
AUTO DE INFRAGAO - CFL 59 37.187.227-8 ‘ 1.254,89
AUTO DE INFRAGAO - CFL68 37.187.228-6 392.828,71
AUTO DE INFRAGAO - CFL 69 37.187.229-4 2.948,78

A proposito, oportuno registrar o trecho da decisdo de origem que ratifica
reportado entendimento, nestes termos (processo digital, fl. 1.218):

MULTA DE MORA — RETROATIVIDADE BENEFICA

Observa-se que a multa de mora foi aplicada na presente notificacdo com fundamento
no artigo 35 da Lei n® 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n® 9.876/99. A presente
autuacao envolve as contribuices devidas referentes ao periodo de 01/2003 a 12/2005,
Portanto, foi aplicada a legislacdo vigente na data da ocorréncia do fato gerador.

Contudo, observa-se que com o advento da Medida Proviséria n® 449/08, convertida na
Lei n®11.941/09, a Lei n° 8.212/91 sofreu diversas alteracdes, entre elas, no artigo supra
mencionado, alterando de maneira substancial a aplicagdo de multa por infracdo a
legislacdo previdenciaria. Com a inclusdo do artigo 35-A na lei de custeio da
Previdéncia Social, a multa passou a ser aplicada nos termos do artigo 44 da Lei n°
9.430/96, nas situactes que envolvam falta de pagamento ou recolhimento e auséncia ou
inexatidao da declaracéo, passando a incidir o percentual de 75% (multa de oficio).

Em observancia as disposi¢des contidas no artigo 106, II, “c” do Cddigo Tributario
Nacional, existindo lei que comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da préatica do ato, a lei deve ser aplicada retroativamente, beneficiando
o contribuinte.

Contudo, observa-se que a multa aplicada na notificagdo em tela é aplicada
gradativamente, conforme a fase em que se encontre o processo. Da mesma forma, a
multa de oficio prevista no artigo 44 da Lei n° 9.430/96 sofre reducdes, conforme o
momento em que o débito for quitado, compensado ou parcelado.

Considerando as disposi¢des acima mencionadas, conclui-se que a fixacdo da multa
aplicada depende de ato a ser praticado pelo contribuinte e s6 podera ser mensurado no
momento da quitacdo do débito.

Portanto, a verificacdo de qual é a penalidade é mais benéfica ao sujeito passivo sO
podera ser efetuada no momento da efetiva quitacdo do débito, pela autoridade a quem
for postulada referida quitagdo, possibilitando, assim, a fixacdo da multa conforme a
fase em que se encontrar 0 processo.

Assim entendido, quando do pagamento ou parcelamento do manifestado débito, a
unidade preparadora devera identificar e cobrar a penalidade mais benéfica, dentre a constante da
autuacdo correspondente ao descumprimento das obrigagdes principal e acessoria, e aquela que
supostamente restaria, fosse calculada na forma prevista no introduzido art. 35-A da reporta Lei.

Vinculagéo jurisprudencial

Como se pode verificar, os efeitos da jurisprudéncia que a Recorrente trouxe no
recurso devem ser contidos pelo disposto nos arts. 472 da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de 1973
(Cddigo de Processo Civil — CPC) e 506 da Lei n® 13.105, de 16 de marco de 2015 (novo CPC),
0s quais estabelecem que a sentenca nédo reflete em terceiro estranho ao respectivo processo.
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Logo, por ndo ser parte no litigio ali estabelecido, a Contribuinte dela ndo pode se aproveitar.

Confirma-se:

Lei n®5.869, de 1973 - Cadigo de Processo Civil:

Art. 472. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo beneficiando,
nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido
citados no processo, em litisconsorcio necessario, todos os interessados, a sentenca
produz coisa julgada em relacéo a terceiros.

Lei n° 13.105, de 2015 - novo Cddigo de Processo Civil:

Art. 506. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo prejudicando
terceiros.

Mais precisamente, as decisdes judiciais e administrativas, regra geral, sdo

desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do
CTN, razé&o por que ndo vinculam futuras decisoes deste Conselho, conforme art. 62 da Portaria
MF n® 343, de 09 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. Confirma-se:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do
Supremo Tribunal Federal; (Redagéo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

Il - que fundamente crédito tributério objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicao Federal;

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil,
na forma disciplinada pela Administragdo Tributéria; (Redacéo dada pela Portaria MF
n® 152, de 2016)

c) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratdrio da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18
e 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos
termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°
73, de 1973.

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°
73, de 1993. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

§ 2° As decisBes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Reda¢do dada pela Portaria MF n°® 152,
de 2016)

Assim entendido, dita pretensdo recursal ndo pode prosperar, por absoluta

caréncia de amparo legislativo.
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Concluséao

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntario interposto, devendo
a unidade preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, quando do pagamento
ou parcelamento do manifestado débito, identificar e cobrar a penalidade mais benéfica, dentre a
constante da autuacao, correspondente ao descumprimento das obrigac6es principal e acessoria e
aquela que supostamente restaria, fosse calculada na forma prevista no introduzido art. 35-A da
Lein®8.212, de 1991.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz



